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DISPOE-SODRE O VENCIMENTO DAS PARCELAS DO IPTU DE A
POSENTADOS . UPENSIONISTAS; E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
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DATA: 17.08.99

referência ao Tilif, à taxa ou ao próprio ISS, não é reconhecido a

validade da regularização do estabelecimento.

mas a legislação já prevê isso expressamente. Quer dizer, não é pelo

fato de recolher que se regulariza o imóvel.

O SR. JOSÉ MENTOR - Indago se algum vereador tem alguma

dúvida quanto a esse item da pauta. Vamos, então, passar ao próximo

411 item.

O item dois da pauta da audiência pública é o PL 120/99, de

autoria do Vereador Armando Mellão Neto e relatoria da Vereadora Lídia

Correa.

Passo a presidência, por alguns minutos, ao Vereador Celso

Cardoso.

- Manifestações fora do microfone.

•
O SR. CELSO CARDOSO - Dando continuidade ao PL 120, concedo a

palavra à assessora da Vereadora Lídia Correa, Sra. Lenice, para fazer

sua avaliação.

A SRA. LENICE - Justifico a ausência da Vereadora, que está em

trânsito da Secretaria de Fabes. O projeto de lei 120, de autoria do

Vereador Armando Mellão Neto, dispõe sobre o vencimento das parcelas

do IPTU de aposentados e pensionistas, e dá outras providências.
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Matéria tributária, obrigatória a convocação de duas audiências

públicas, sendo esta a primeira audiência a ser realizada, para tratar

desse projeto de lei, objetivando que as parcelas do IPTU dos

aposentados e pensionistas do Município de São Paulo deverão ter seus

vencimentos com data igual ou posterior ao do recebimento dos

benefícios da aposentadoria. A Prefeitura também providenciará o

cadastramento dos interessados em usufruir os benefícios da lei. Tal

lei também autoriza o Executivo a prorrogar o vencimento das parcelas

do IPTU vincendas no presente exercício. A lei será regulamentada no

prazo de 60 dias e entrará em vigor na data da sua publicação. Este PL

recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e da

Comissão de Administração Pública, e também recebeu um substitutivo na

Comissão de Constituição e Justiça, adequando o projeto à melhor

técnica de elaboração legislativa. Esse PL poderá ter o parecer

favorável da Vereadora, já que tem o seu apoio. Há um questionamento

apenas: não temos informação com relação à gama das datas de

vencimento dos benefícios do ISS. Por outro lado, o IPTU tem uma

variedade de vencimentos e exigências de pagamento. Então, a

princípio, não há nada a opor a esse projeto.

O SR. CELSO CARDOSO (PPB) - Tem a palavra o nobre Vereador

José Eduardo Martins Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Eu não exatamente as

datas que vencem.
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O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Eles recebem em dias úteis, final

1, primeiro dia útil e vai do dia 1 até o dia 15, mais ou menos. É

importante haver uma data a posteriori, mesmo, porque pelas condições

e pelo valor que os aposentados recebem, principalmente aqueles que

recebem um, dois, três ou quatro salários-mínimos, o dinheiro não dá

nem para comprar os remédios. Essa é a realidade do nosso país e da

nossa cidade.

Considero válida essa proposta e muito importante, porque vai

atingir pelo menos 8% da população.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Concordo com V.Exa.

Apenas tenho uma preocupação. Não sei se o Executivo tem condições

operacionais de fazer isso. Tenho sinceras dúvidas quanto a isso.

Conhecendo a máquina da Prefeitura Municipal de São Paulo e suas

dificuldades, não sei se há condições para separar e ter condições

operacionais para isso.

Sr. Presidente, sugiro encaminharmos uma avaliação. A idéia é

muito boa. Não adianta aprovarmos uma lei, sem que depois consigamos

operacionalizá-la. Proporia que a Comissão encaminhasse um ofício ao

Sr. Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos do Município de São

Paulo, ao qual está subordinado o departamento fiscal e também a

Secretaria Municipal de Finança.

O SR. MIGUEL COLASUONNO - Faço um adendo à colocação do

Vereador José Eduardo Martins Cardozo. Concordo com a posição de

V.Exa. e penso que o Vereador Mohamad Said Mourad também pensa assim.

O projeto é extremamente prático, e a Vereadora fez muito bem em

aprová-lo.
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Não numa aplicação imediata, a programação disso está na

Prodam Estando em computação, dá para extrairmos dados. A

classificação dos aposentados tem uma numeração própria. Se isso

acontecer, o isolamento, na computação, pode ser possível.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Penso que não há uma

classificação própria.

Vereador Miguel Colasuonno, há diversas situações de IPTU que

são pagas por certos contribuintes aposentados, cujo lançamento está

110	 em nome de outras pessoas, porque não houve atualização cadastral. Não

sei se nesse tipo de situação para IPTU há uma especificação. Tenho

impressão que não. Tenho a impressão, o sentimento, em que pese o

mérito maravilhoso do projeto, a possibilidade de sua implementação

pode não ser real. Poderíamos encaminhar, então, às duas Secretarias,

para que nos informassem sobre o caso. Às vezes, uma operação sutil

pode facilitar o trabalho.

O SR. MOHAMAD SAID MOURAD - Colocaria até uma proposta para o

substitutivo da própria Comissão, incluindo que, no próximo IPTU ou

nesse IPTU, já recebessem todos os aposentados e encaminhasse o número

do contribuinte e encaminhasse a documentação de que aposentado para

que possam ter esse direito, como ocorreu com a lei que isenta do IPTU

os aposentados que recebem até três salários-mínimos. Eles teriam de

ser atendidos pela Secretaria, na Brigadeiro Tobias. Eles comprovariam

sua situação, que são aposentados e possuem um único imóvel, para ter

direito à isenção. Aí o aposentado teria de fazer a sua declaração,

para que o próximo imposto venha. Essa é a minha sugestão.
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- A Comissão de Constituição

e Justiça vai pela legalidade, e a Comissão de Administração Pública

também tem o parecer favorável. Como ninguém quer se manifestar agora,

damos por encerrado esse item 120.

O SR. CELSO CARDOSO (PPB) - Passaremos para (Carla)

•

•
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é-Mentor.

Presi nte da Comissão

inanças e Orçamento

MARTA P. P. RAVENA

CAAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO"

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda aos seguintes quesitos

sobre o Projeto de Lei n2 120/99, que dispõe sobre o vencimento das parcelas do IPTU de aposentados e

pensionistas:

1. Qual a viabilidade de se implantar o proposto neste projeto de lei? Quais as dificuldades técnicas

que o projeto acarreta? Seria possível cadastrar informações de - todos os aposentados interessados -

nos mesmos moldes do que ocorre com os isentos que atendem aos requisitos da Lei 11.614/94?

2. Qual a opinião do Executivo sobre o substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça?

Deferido

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

itSsé Mentor
• •

Pres' ente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Deferido

Presidente
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Sra. Ana Maria.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçSes para

a Comissão de Finanças e Orçamento

30/08/99

ANGELA B R4-)N ANDREONI

Chefe de Seç o Técnica IM

Sra. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

30/08/99

ANA MARIA -PUNANDES
Assistente Parlamentar

SEGUE	 Juntado lá 	, nosla data
documento A	 e pa:n1	 informoçáo
rubricadoÀ....sob	 	 n.o 	

Em I/ 09/0



CÂNIARA MUNICIPAL DE SAO P

São Paulo, a de setembro de 1999.

41

í8 OF-LE03
OFICIO N.0356/19991

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 120/99, de autoria do Vereador Armando Mellão
Neto — que dispõe sobre o vencimento das parcelas do Imposto Predial e Territorial
Urbano - IPTU devidas por aposentados e pensionistas no Município de São Paulo, e
dá outras providências - solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARM 30,MELLMNETO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 120/99 de fls. 01, do substitutivo da Comissão de
Constituição e Justiça de fls. 07/08 e do despacho da Comissão solicitante de
fls. 16.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

lams.
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São Paulo,  in  de	 ectershro	 de 19..9.9..a 	

Recebi ofício Leg.3 n2 356./99 ,
02/09/99 ), solicitando ao Executivo informações referentes

ao Projeto 'de Lei n 2 120/99 , de autoria do Vereador Armando
Mello,

de

COD. 0353

Anexo: cópia xerogrittica do PL no 120/99 de ria. 01, • do Buba
titutivo da Comissão de Constituição e Justiça de ris,
07/08 e do despacho da Comissão solicitante de t16,.
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ANA MARIA FERRARDES
Militante Parlamentar

1.")...ct	 De

Finanças e Orçamento
Em, 	 6 /  o ei /. qr) 

ANGELA BORDYIV ANDREONT

Chefe de SeçactjTécetce 11.1

Recebido na Comissão de

Finançns e Or;', . manto

Era . 004)Pt/as  141-
 
O h.

MARTA 124,P.—RANTENA
OfIc141 LegtolatIto

CÓD. 0233
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Autorizo o encaminhamen-
to, nos termos do artigo
46 inciso VIII do RI.

Id\:• Men&
Presidente

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Não tendo recebido, até a presente data, resposta aos quesitos formulados a fls. 16

do processo, sobre o Projeto de Lei n° 120/99, solicito de Vossa Excelência providências para

que seja reiterado o pedido de informações ao Executivo.

Vera. Lidia Correa,çoi:%14.10.99
Relatora

Deferido

/9 José Mentor
Pr 14:lente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Sr. Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

,I

116sé Mentor
sidente da Comissão

Finanças e Orçamento

Deferido
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JeCEBJDO EIP1 LEG. 3/ i d	 1 99111%,

tifiCANDO KOCI MENDES
Assistente de Chefie Técnica

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Finanças e

Orçamento.

25/10/99

4,/ 0C-
ANGEt.A BORD1N ANDRBONI

Chefe de Seção Técnica III

S? Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

25/10/99

ORLAU6I KOCI MENDES
Assisttdüe de Chefia Técnica

SEGUE....M.L.,_, /tinta*. 	 decs

documente_	 ali.' d• infirmadlo
rubricallo_./L•o1

Err" 05 1 34-499 1
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São Paulo, eg de outubro de 1999.

18 OF-LEG3
- OFICIO N.0458/1999

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 120/99, de autoria do Vereador Armando Mellão
Neto - que dispõe sobre o vencimento das parcelas do IPTU de aposentados e
pensionistas e dá outras providências, reiterando a solicitação feita pelo Oficio Leg.3
n° 356/99, de 02 de setembro do corrente, no sentido que nos envie subsídios para que
a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

.(kWaY'ro
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 120/99 de fls. 01, e dos despachos da comissão
solicitante de fis.16 e 20.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

olcm.

•
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Recebi ofício Leg.3 n 2 458/99 ,	 de

22/10/99	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 120/99 , de autoria do Ver. Armando

Mello Neto.

Anexo: copia xerográfica do PL n* 120/99 de fls. 01, e dos
despachos da Comissão solicitante de fls. 18e 20.

tIEGEtil Etir,
03/	 199

SM,SIO R1RT De

LSCERAL
GaG.D14.1.00
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Douta Comissão de

Finanças e Orçamento

Ern, o5iák_i 95

IMerfajireiánlas T. Bertatelli
ubdiretor Técnico

CÓD. 0233
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São Paulo, 2t1 de n.)-k..)Inii..0 de 1999
GABINETE DO PREFEITO

Olício _Á a ae. 1717-99-	 15 — DOCREC
15-0240/1999

Senhor Presidente

,

às	 /5.1:0a_ _horas

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

cmF/msmrp

RE.CEB100 Ni+ A : 1 .RE.CEB100 NA. A : T.

SGM - 002 - DGM
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ISADEL P. S.	 . ,

	

01. Adm.	 tu

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 120/99, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/0356/99, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO

ATL. N°	 171í.
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SF. — Sra. Chefe do Gabinete,

Em atenção ao encaminhamento de Vossa Senhoria e
respondendo aos quesitos de fls. 06 informamos:

Somam 2,5 milhões, aproximadamente, os contribuintes do IPTU no
Município de São Paulo. Desse total, cerca de 500 mil são isentos pela
Lei 12.782/98 por se tratar de habitações modestas de até 90 m 2 de área
construída, uso exclusiva ou predominantemente residencial,
enquadradas nos padrões A, B ou C dos Tipos 1 ou 11 da Tabela V anexa
à Lei 10.235/86 e cujo Valor Venal correspondente, no exercício de 1999,
seja igual ou inferior a R$ 21.220,44.

Para aqueles contribuintes cujos imóveis reúnem todos os requisitos
acima e com Valor Venal maior que R$ 21.220,44, e menor que R$
117.894,58, há isenção parcial, reduzindo-se o Valor Venal — base de
cálculo do IPTU — em R$ 21.220,44.

Especificamente para os aposentados, pensionistas e beneficiários de
renda mensal vitalícia paga pelo INSS, como é sabido, há a Lei 11.614/94
que contempla com isenção total cerca de 25 mil contribuintes e com
isenção parcial 20 mil contribuintes.

Assim, do universo de 2,5 milhões de contribuintes temos 525 mil
totalmente isentos e 1.975.000 pagantes.

Desta forma, salvo melhor juízo, os contribuintes de baixo poder
aquisitivo, aposentados/pensionistas ou não, já contam com o benefício
da isenção, não apresentando a necessidade de alteração das datas de
pagamento.

Por outro lado, entre os pagantes, 670 mil contribuintes pagam até R$
300,00 anualmente, ou seja R$ 30,00 por prestação.

••
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- Considerando-se que o parcelamento do IPTU é feito em até 10 parcelas,
consequentemente há o intervalo de dois meses entre o vencimento da
ultima parcela de um lançamento e a primeira do seguinte, período para o
provisionamento do valor correspondente ao valor da primeira parcela do
novo lançamento.

Na análise do assunto, temos que considerar a necessidade de tratarmos
com isonomia todos os contribuintes pagantes sem privilegiar segmentos
do universo. Como a redação do projeto de lei n° 120/99, não prevê limite
para a renda do aposentado, não exige que este possua um único imóvel
e nele resida, beneficiará aposentados em condições econômicas e
financeiras melhores que inúmeros contribuintes que suportam encargos
familiares, em geral, mais onerosos que os dos aposentados.

- Não obstante as considerações supra, admitindo-se a hipótese de o
projeto de lei se converter em lei, entendemos deveria contemplar apenas
o aposentado/pensionista possuidor e residente, em um só imóvel,
uniresidencial, no Município de São Paulo.

Além disso, entendemos que o benefício deva ser concedido sempre a
partir do exercício seguinte ao do cadastramento, limitado a 31 de outubro
de cada ano, e renovado a cada três anos. Os que comprovadamente se
aposentassem após 31 de outubro teriam atendimento fora da rotina
geral.

- Tais limitações visam racionalizar o trabalho da Administração, evitar que
contribuintes que não reunam as condições de aposentado em 1° de
janeiro do exercício a que se refere o benefício se apresentem para
requerê-lo e, por razões óbvias, a obrigatoriedade de renovação excluiria
aqueles que perdendo a condição do benefício não comparecem para
renová-lo (alienação do imóvel, óbito, aquisição de mais um imóvel, etc.).
Se o benefício não for restrito à residência unifamiliar, estaremos
concedendo o benefício a outros imóveis que não os exclusivamente
ocupados por aposentados.

Quanto à fixação da data do vencimento, ficaria a critério di t Executinte
seda única para todos os beneficiados, levando-se em con INqpçãtrclue
os proventos pagos pelo INSS são efetuados até o d - v"Vila útil„„.0
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posterior ao mês de competência; que os demais aposentados são pagos
no final do mês ou início ao mês seguinte ao de competência e que a
Administração, no seu interesse, não fixa vencimento do IPTU a partir do
dia 20 de cada mês.

Consequentemente, a redação do art. 2° deveria conter dispositivos que
condicionasse o benefício a requerimento do interessado, dentro do prazo
estipulado em regulamento, onde ficasse comprovado ser o mesmo
aposentado ou pensionista, anteriormente a primeiro de janeiro do
exercício para o qual se requer o benefício; possuir um único imóvel no
Município de São Paulo destinado a residência unifamiliar e nele residir.

Diante do exposto fica prejudicado o art.3 °.

- Relativamente ao quesito 1 de fls. 06 esclarecemos que, se seguidas as
recomendações supra quanto a redação do art. 2 0, as dificuldades
técnicas para a implantação das alterações, decorrentes da aprovação do
projeto de lei analisado, são superáveis. Caso contrário, principalmente
na hipótese do interessado se apresentar após a notificação do
lançamento haverá dificuldades no atendimento, pois o trato da matéria
seria totalmente manual além de comprometer a previsão do fluxo de
caixa se grande número de aposentados/pensionistas buscarem o
benefício.

- É o que temos a informar, submetendo o assunto à consideração de
Vossa Senhoria

RI. G em 30 de setembro de 1999
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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto . eo presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos -Projetos da Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa -Excelência os protestos -de minha -alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/msmrp

RECEBIDO NA A. T. M.

E m 	 Ô2  /49/9 
às  16,30  twas. 

ANARfflilirRUZ
AssisteniCh	 Técnica

F4gistro .
SGM - 002 DGM
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Ref.	 : Memorando ATL n° 466199

Int.	 - : Assessoria Técnico Legislativa— SGM ATL 111

Ass.	 : Projeto de Lei n° 120/99 de iniciativa do Legislativo

RI.G.

Senhor Diretor,

Trata o presente de solicitação da Assessoria Técnico Legislativa da Secretaria do

Governo Municipal no sentido de que este Departamento se manifeste sobre projeto de lei em

tramitação na Câmara Municipal, com vista a futura sanção ou veto do Senhor Prefeito. O projeto

de autoria do nobre Vereador Armando Mel Ião Neto trata de alterar o vencimento. das parcelas do

Imposto Predial e Territorial urbano, dos aposentados c pensionistas do Município de São Paulo

adequando a data do vencimento do IPTU com a data, igual ou posterior ao do recebimento dos.

benefícios da aposentadoria. Menciona, também, que a Prefeitura do Município de São Paulo,

através de seus Órgãos Técnicos competentes, deverá providenciar o cadastramento das

interessados cm: usufruir dos benefícios: Prevê; ainda, a prorrogação do prazo do vencimento das

parcelas do IPTU, vincendas no presente exercício, aos aposentados c pensionistas que se

enquadrarem nas disposições da presente lei, desde que solicitado pelo interessado.

Preliminarmente, permitimo-nos aduzir que o projeto dc lei cm causa contraria

disposições da Lei Orgânica do Município consubstanciados no inciso IV do § 2" do arti go 37 e

inciso VI do artigo 70, que atribuem privativamente ao chefe do executivo municipal a iniciativa

de lei que trata de matéria orçamentária, receita e rendas, fiscalização e arrecadação de tributos.

Fica claro, assim, que o presente desatende norma legal, não merecendo, destarte,

prevalecer.

Não obstante a ale gação acima, passamos a tecer as seguintes consideraçGes sobre

o projeto apresentado.

O projeto em tela, no seu arti go primeiro, condiciona o pagamento das parcelas do

1PTU dos aposentados e pensionistas com a data igual ou posterior ao do recebimento dos

beneficias da aposentadoria.

Inicialmente, este dispositivo cria urna situação desigual c injusta cm relação aos

demais contribuintes na medida em que contempla somente aposentados c pensionistas, buscapdo
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de maneira simplista solucionar a questão existente para essas pessoas em detrime -nto de outros

cidadãos, também necessitados.

Certo é, que as discriminações apresentadas no projeto ferem o principio da

igualdade tributária que veda as entidades tributantes de instituir tratamento desigual entre

contribuintes que se encontram cm situação equivalente, proibindo qualquer distinção. Cuida-se,

assim, da igualdade como paridade de posição, com exclusão dc qualquer privilégio de classe, de

modo que os contribuintes que se encontram em idêntica situação sejam submetidos a idêntico

regime fiscal.

Não bastasse isso, o fato de adequar-se a data de vencimento do 1PTU a cada

pessoa envolvida causaria um enorme transtorno no sistema de controle, a começar pela entrega

das notificações-recibo que hoje são feitas de acordo com a data do vencimento e o CEP.

Ademais, as notificações são precedidas de divulgação na imprensa oficial c nos jornais de grande

circulação no Município, das datas de entrega na agências postais de eadaregião da cidade e das

•suas correspondentes-datas de vencimento.

No que tange ao artigo segundo, ressaltamos que ele acarreta aumento das despesas-.	 •

administrativas -como autuação de processos, vistorias, reemissão de documentos e-

consequentemente o protelamento da arrecadação.

São essas as considerações que tínhamos a fazer e que submetemos à elevada

apreciação de Vossa Senhoria.

!:o

R.I.G., em 27 dc abril de 1999.

MARIA BERNA DETE MAIA

Assistente Técnico

ASS/MBM/mgto.
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1

: Proc. 1999-0.183.169-5.
: Câmara Municipal de São Paulo
: Inform. O Projeto Lei n° 120/99 — Vereador Armando Mellão

S.F.G.-senhor Chefe do Gabinete,

Retornamos o presente expediente a V. Sa. informando que nossa

manifestação encontra-se sob fls. 10 a 12, 25 e 26, esta Última datada de 27.04.99,

encaminhado pelo Memorando ATL n° 466/99.

R.I.G.. em 03 de janeiro de 2000.

Ref.
Int.
Ass.
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Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

1

,Secretário(a)

Reg. n° tt OYJ

DEPARTAM ENTO
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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